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DOSSIÊ

Governança na pesquisa científi ca: 
reflexões sobre a prática da pesquisa 
contemporânea e a experiência brasileira

ELIZABETH BALBACHEVSKY*

Resumo

Tradicionalmente, a literatura sociológica faz uma clara distinção entre as aborda-
gens que analisam o ensino superior e as mudanças que este vem experimentando 
nas últimas décadas, e as abordagens que analisam os fatos sociais relacionados à 
ciência, inclusive a sua institucionalidade. Entretanto, ciência e academia ocupam 
o mesmo espaço institucional: embora a pesquisa científica possa se organizar em 
outros espaços sociais, é inegável que, em todo o mundo, o ambiente acadêmico 
é o espaço privilegiado para a organização coletiva da ciência. A questão central 
do trabalho, portanto, é investigar a interação entre as mudanças experimenta-
das na governança universitária, as alterações recentes no modo de produção 
do conhecimento, e os novos modelos de governança da ciência. Em seguida, a 
análise se concentra nos dilemas que as dinâmicas dessas novas realidades criam 
para a experiência brasileira, com foco específico nos desenvolvimentos recentes 
do aparato institucional de coordenação da ciência e da universidade no Brasil.

Palavras-chave: Brasil. Universidade. Ciência. Governança universitária. Gover-
nança da ciência.

* Universidade de São Paulo, Brasil.
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Governance in scientific research: reflections 
on contemporary research practice and the Brazilian experience

Abstract

Traditionally, sociological literature makes a clear distinction between approaches 
in the analysis of higher education and the changes it has been experiencing in 
recent decades, and approaches in the analysis of the social facts related to scien-
ce, including its institutionality. However, science and academia occupy the same 
institutional space: although scientific research can be organized in other social 
spaces, it is undeniable that, the academic environment is worldwide the privile-
ged space for the collective organization of science. The central question of the 
work, therefore, is to investigate the interaction between changes experienced in 
university governance, recent changes in the mode of knowledge production, and 
new models of science governance. Following, the analysis focuses on the dilem-
mas created by the dynamics of these new realities for the Brazilian experience, 
focusing particularly on recent developments of the institutional apparatus for co-
ordination of science and university in Brazil.

Keywords: Brazil. University. Science. University Governance. Governance of 
Science.
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radicionalmente, a literatura sociológica faz uma clara 
distinção entre as abordagens que analisam o ensino 
superior e as mudanças que este vem experimentando 
nas últimas décadas, e as abordagens que analisam os 
fatos sociais relacionados à ciência, inclusive a sua insti-

tucionalidade. Entretanto, ciência e academia ocupam o mesmo espaço 
institucional: embora a pesquisa científica possa se organizar em outros 
espaços sociais, é inegável que, em todo o mundo, o ambiente acadêmi-
co é o espaço privilegiado para a organização coletiva da ciência. Burton 
Clark (1986), em sua conhecida análise comparada dos grandes sistemas 
acadêmicos do mundo, registrava esse fato, apontando para a peculiar 
condição da institucionalidade da organização acadêmica, caracterizada 
por uma estrutura matricial, na qual parte das normas são produzidas 
internamente, a partir das dinâmicas de cada organização, enquanto que 
a outra parte é definida externamente, como reflexo da articulação ho-
rizontal de comunidades de pares, organizadas a partir de seus objetos 
de estudo e suas tradições de pesquisa e de produção de conhecimento. 

Este trabalho pretende analisar os impactos das mudanças recentes 
experimentadas pelos sistemas acadêmicos em diferentes países, para de-
pois refletir sobre seus efeitos sobre as formas de organização da profissão 
acadêmica e sobre a institucionalidade da ciência, incluindo as transfor-
mações experimentadas pelas universidade e ciência brasileiras. 

Dinâmicas recentes no ambiente acadêmico

Desde as duas últimas décadas do final do século passado, o ensino 
superior vem experimentando mudanças estruturais de larga envergadu-
ra, que reconfiguram aquilo que usualmente entendemos como univer-

T
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sidade. Duas dinâmicas de longa duração parecem estar por trás dessas 
mudanças. 

Em primeiro lugar, temos a expansão massiva do acesso ao ensino 
superior, com a constituição daquilo que Trow (2000) denominou sis-
temas universais de ensino superior. Essa expansão foi responsável pelo 
crescimento vertiginoso do peso dos custos do ensino superior nos orça-
mentos nacionais. Esse fato, por si só, seria suficiente para explicar o cres-
cente interesse dos governos e do poder público por esse nível de ensino 
(Altbach, 1999; Teixeira, 2000; Musselin; Teixeira, 2013). 

Por causa dessa expansão, as universidades perderam seu tradicio-
nal perfil elitista e esotérico. Até os anos setenta do século passado, ain-
da era possível falar da vida universitária como uma atividade orientada 
basicamente pelos seus próprios valores e propósitos, devotada a criar 
um espaço de autonomia capaz de assegurar a preservação, extensão e 
disseminação do conhecimento, tal como definido pelas regras da própria 
academia. Dentro dessa lógica, as universidades são, por necessidade, 
exclusivas. A própria natureza esotérica do conhecimento que justifica a 
existência dessa instituição lhe impõe só aceitar os candidatos à apren-
dizagem que reúnam as condições mínimas necessárias para participar 
dessa tradição (Pratt, 1997). Que essa seleção seja socialmente elitista é 
um elemento de menor importância nessa perspectiva. A questão central 
é garantir que apenas os melhores, os mais bem preparados, adentrem os 
muros da academia, e aí sejam iniciados. Que as injustiças de nossa socie-
dade terminem por excluir os filhos das famílias mais pobres, favorecendo 
filhos e filhas da classe média, média-alta, não é um argumento relevante 
para esse entendimento da natureza da universidade. A lisura do processo 
seletivo é central, porque ela assegura que apenas aqueles dispostos a 
estudar e se preparar serão aceitos nessa instância de formação que deve 
permanecer restrita.
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Daquela época para cá, a questão do acesso mudou de perspectiva. 
A demanda por equidade social ganhou força e, como resultado, tive-
mos uma vertiginosa expansão do acesso ao ensino superior e a adoção 
de mecanismos de inclusão que forçaram as universidades a abandonar 
a perspectiva elitista e autorreferenciada. Como resultado, as universi-
dades, por toda parte, passaram a atender estudantes de origem mais 
diversificada e com um perfil de prontidão escolar e interesse muito mais 
heterogêneo, colocando relevantes desafios para que o acadêmico seja 
bem-sucedido no seu papel de professor. Essa mudança de longo prazo 
transformou significativamente aquilo que tradicionalmente se entende 
como a educação universitária. 

Mais recentemente, a disponibilidade de amplos repositórios de in-
formação, acessíveis a praticamente todos através da internet, e as novas 
tecnologias e ferramentas de aprendizagem vêm também transformando 
significativamente o modo como se concebe a educação: o ensino, aos 
poucos, retoma o lugar privilegiado que já ocupou no passado e é, cres-
centemente, uma especialidade que requer dedicação quase exclusiva. 
No passado, a introdução do livro impresso alterou significativamente o 
modo como a universidade concebia o ensino, que deixou de focar a 
leitura para enfatizar a interpretação. O mestre universitário deixou de ser 
um transmissor de conteúdos para se converter em intérprete do conhe-
cimento existente (Nybom, 2007). A revolução tecnológica de que somos 
contemporâneos tem um impacto semelhante: do professor não se espe-
ra mais a simples discussão de conteúdos e a apresentação de técnicas 
especializadas – isso se tornou relativamente acessível. O que se espera 
da educação agora é o desenvolvimento de habilidades mais genéricas 
para a busca e manipulação criativa do conhecimento e da informação. 
As mudanças no tecido institucional da universidade provocadas por essa 
revolução apenas começam a ser notadas. Mas seu impacto deverá ser 
cada vez mais forte nas próximas décadas.
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A segunda dinâmica que está alterando significativamente o perfil 
das universidades decorre da expectativa generalizada na sociedade de 
que a Universidade desempenhe um papel ativo no desenvolvimento re-
gional e cumpra uma função crucial nos processos que sustentam e am-
pliam a competitividade das economias nacionais nos mercados globais 
(Leydesdorff; Etzkowitz, 1996). De fato, desde o final dos anos oitenta do 
século passado, o ensino superior vem sendo redefinido como um dos 
elementos centrais dos sistemas nacionais de inovação (Lundvall, 1992). 
O ambiente criado pela acirrada competição nos mercados internacionais 
(Chesnais, 1992) contribuiu para reforçar a percepção da centralidade do 
papel que a universidade e o conhecimento nela produzido jogam para a 
inserção competitiva dos países na economia global (Archibugi; Lundvall, 
2001). Por esse motivo, as universidades estão agora sob pressão crescen-
te para desenvolverem relações estreitas com o setor empresarial e para 
oferecem uma formação de alto nível focada nas competências conside-
radas relevantes para o desenvolvimento do país. 

A literatura também registrou o impacto dessas mudanças na institu-
cionalidade da ciência e na configuração da profissão acadêmica. Em me-
ados da década de noventa do século passado, o impacto desses proces-
sos na organização da atividade de pesquisa foi, pela primeira vez, alvo de 
uma análise sistemática. Essa análise apontou a emergência de um novo 
“modo de produção do conhecimento” (Gibbons et al. 1994), híbrido 
entre a pesquisa básica e a pesquisa aplicada, produzido por redes hete-
rogêneas de pesquisa, baseado na transdisciplinaridade e governado por 
normas reflexivas que avaliam a qualidade do conhecimento produzido. 
Na época de sua publicação, o pequeno volume produzido por Gibbons 
e associados provocou grande controvérsia (por exemplo, Metzger; Zare, 
1999; Leeuwen; Tijssen, 2000). O fato de que suas proposições estejam, 
até o presente, no centro de um vigoroso debate teórico que atravessou 
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as duas últimas décadas é um poderoso indicativo da centralidade da 
questão levantada por esse estudo (Hessels; Lente, 2008).

Poucos anos depois, Etzkowitz e Leydesdorff (1995, 1997, 1998) 
chamaram a atenção para a emergência daquilo que denominam a “ter-
ceira missão da universidade”, seu novo papel na articulação dos proces-
sos de inovação tecnológica e na mobilização do conhecimento para o 
desenvolvimento regional. Na mesma época, Donald Stokes (1994) pro-
pôs uma nova abordagem para a política de apoio à pesquisa, revisando o 
tradicional modelo linear que dominou essa política desde o pós-guerra. 
Segundo Stokes, ao contrário do pressuposto que embasou o famoso re-
latório de Vannevar Bush (1945), o foco no avanço do conhecimento 
básico não é incompatível com a preocupação com a sua aplicação. Para 
Stokes, o contexto de aplicação é, não raras vezes, um ambiente neces-
sário para o avanço do conhecimento. Portanto, para esse autor, as polí-
ticas científicas do novo século deveriam focar a pesquisa que consegue 
simultâneamente fazer avançar o conhecimento fundamental e buscar 
ativamente alternativas para o seu uso, aquilo que ele chamou de “use-
-inspired basic research”. 

É interessante observar que, para essa primeira geração de trabalhos 
que discute as transformações na ciência contemporânea e seus efeitos 
sobre as universidades, as alterações no modo de produzir o conheci-
mento decorrem de pressões de fora para dentro, como resultados das 
mudanças ocorridas no ambiente social, econômico, político e mesmo 
cultural que cerca a ciência, de um lado, e a universidade, de outro. 
Mesmo a tão aclamada tendência à interdisciplinaridade é explicada mais 
como resultado de demandas vindas de atores externos à ciência, do que 
como produto de dinâmicas internas à própria produção do conhecimen-
to científico. 

Os trabalhos da segunda geração de estudiosos dessas mudanças 
apontam para outra direção. Em particular, os estudos de Bonaccorsi e 
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associados (Bonaccorsi; Dario 2007; Bonaccorsi, 2008; Bonaccorsi; Var-
gas, 2010; Bonaccorsi et al. 2017) indicam que essas mudanças podem 
ser creditadas a alterações intrínsecas ao próprio campo de produção do 
conhecimento. De acordo com os pesquisadores da Escola de Engenharia 
da Universidade de Pisa, essas mudanças podem ser explicadas pelas al-
terações intrínsecas ao próprio processo de produção do conhecimento. 

Segundo esses autores, as novas áreas científicas que emergem no 
final do século XX têm, todas, um ponto em comum: elas trabalham com 
objetos (sistemas) que são qualitativamente mais complexos do que os 
sistemas físicos e químicos explicados pelas áreas científicas mais anti-
gas. Seu entendimento exige, simultaneamente, informações acerca dos 
elementos constituintes e de sua arquitetura. Ademais, essas áreas são 
caracterizadas por uma mudança radical na relação entre o natural e o 
artificial, quando o próprio momento do conhecimento e da observação 
se confunde com o design de novos artefatos. Finalmente, a produção 
do conhecimento nessas áreas depende da mobilização de grupos hete-
rogêneos, tanto do ponto de vista cognitivo, como do ponto de vista de 
sua inserção institucional, o que exige um alto nível de complementari-
dade institucional: a produção do conhecimento depende criticamente 
do estabelecimento de fluxos de informação entre diversos tipos de dados 
que são produzidos por diferentes organizações. Mais recentemente, o 
estudo de Roosth (2017) permite-nos observar a explosiva criatividade 
que acompanha a dinâmica divergente (Bonaccorsi; Vargas, 2010) de 
produção do conhecimento, característica dessas áreas híbridas que nas-
ceram no final do século passado e no início deste século. Os trabalhos 
dessa nova geração buscaram corroborar a hipótese de que as mudanças 
internas à ciência, produzidas pelas próprias exigências institucionais dos 
novos campos de conhecimento, jogam um papel relevante – e indepen-
dente das pressões externas – para a reconfiguração do modo de produ-
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ção do conhecimento, o que se refletiria também em tensões sentidas no 
modelo de governança das ciências e das universidades.

Governança universitária e governança da ciência

Nos países que ocupam a liderança na produção do conhecimento 
científico contemporâneo, a universidade experimentou reformas profun-
das nas três últimas décadas. A literatura internacional (Musselin; Mignot-
-Gérard, 2002; Enders; De Boer; Weyer, 2012; Maassen; Olsen, 2007; 
Harman; Treadgold, 2007, entre outros) converge para o diagnóstico de 
que essas mudanças focam o modelo de governança das universidades, e 
têm como objetivo redefinir a autonomia universitária como autonomia 
organizacional. Isto é, elas buscaram dotar a universidade de algumas das 
características centrais que definem uma organização: uma identidade 
específica, acompanhada de maior controle sobre os recursos à sua dispo-
sição; a construção e reforço de hierarquias internas, visando aumentar a 
coordenação das ações dos múltiplos atores internos; e a adoção de uma 
racionalidade própria, capaz de assegurar intencionalidade nas suas deci-
sões, reforçada pela identificação de objetivos definidos, como a missão 
específica da organização, e que devem ser compartilhados por todas 
as suas subunidades, orientando e articulando as decisões tomadas no 
interior da organização (Brunsson; Sahlin-Andersson, 2000). Em resumo, 
como sustentam Bleiklie, Enders e Lepori (2013): 

Universities have traditionally been considered as a speci-
fic kind of institution with peculiar organizational charac-
teristics such as decentralized internal authority vested in 
subunits and individual professors, and a high degree of or-
ganizational autonomy from outside interests (...) Recogni-
zing the growing social and economic importance of higher 
education, reform politicians have tried to remove or modify 
these peculiarities, making them more alike business enter-
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prises that are generally being regarded as more cost effec-
tive forms of organizing large scale production processes, in 
this case aiming at more efficient production of educated 
candidates and research. (p. 1)

Simultaneamente, a governança da ciência tem experimentado 
mudanças igualmente relevantes. A melhor descrição do modo clássico 
de organização da governança da ciência foi apresentada por Michael 
Polanyi, em 1962. No seu clássico artigo, “A República da Ciência”, pu-
blicado na primeira edição da revista Minerva (e republicado, em 2000, 
numa edição comemorativa da mesma revista), Polanyi apontava os 
mecanismos sutis que coordenam a atividade profissional de cientistas 
trabalhando em diferentes locais: os sinais sob a forma de publicações, 
que alimentam a convergência dos pesquisadores em torno dos padrões 
profissionais reconhecidos por uma área do conhecimento. As publica-
ções não atestam simplesmente que o cientista está fazendo (bem) o seu 
trabalho. Elas representam pontos de interconexão de redes que desem-
penham um papel central na coordenação da atividade de cientistas que, 
de outra forma, permaneceriam isolados (Polanyi, 2000 [1962], p. 56). 

Nesse modelo de governança, a ciência caminha bem, se deixada 
nas mãos da própria comunidade científica. A melhor forma de caracteri-
zar a relação da ciência com a sociedade, nessa perspectiva, é uma dele-
gação cega (blind delegation – Braun, 2003, p. 312), quando a sociedade 
entrega à comunidade científica todos os recursos e o direito de escolha 
sobre quais projetos, dentre os propostos pelos próprios cientistas, serão 
custeados. 

Esse formato de governança assume que o conhecimento científi-
co é um bem público que deve ter acesso irrestrito. Nessa perspectiva, 
qualquer tentativa para orientar a pesquisa científica para outros pro-
pósitos que não aqueles colocados pela própria ciência representa um 
obstáculo ao seu desenvolvimento (Polanyi, 2000 [1962]), p. 10). O que 
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poucos reconhecem é que, nesse modo de governança, a ciência precisa 
se desenvolver contida dentro de linhas estritamente disciplinares, uma 
condição sine qua non para o efetivo controle da qualidade, exercido 
por comunidades de pares fortemente conectadas, que estabelecem as 
prioridades da pesquisa e, em função disso, o grau de relevância de um 
projeto proposto.

O trabalho pioneiro de Crane (1972) sobre a circulação do conheci-
mento no interior das redes de pesquisa trouxe evidências empíricas acerca 
do papel crucial que a articulação de uma rede estável e hierárquica (in-
visible colleges) joga para qualificar e organizar os resultados das pesquisas 
conduzidas por pesquisadores nesse modelo de governança. A sua con-
clusão, até o presente aceita pela literatura, é que a inserção do pesquisa-
dor em redes pouco articuladas tem efeitos deletérios para a qualidade e 
relevância do conhecimento que ele é capaz de produzir. Sem o suporte 
de uma rede forte e estruturada em torno de lideranças relevantes, a pes-
quisa perde seu caráter cumulativo e os pesquisadores passam a atuar num 
padrão circular, repetidamente revisitando velhas questões sem conseguir 
trazer novas perspectivas ou adicionar evidências significativas.

Entretanto, desde pelo menos meados dos anos oitenta do sécu-
lo passado, esse modelo de governança vem sofrendo repetidos e bem-
-sucedidos assaltos. Em primeiro lugar, temos as tentativas de orientar a 
pesquisa científica em direção a questões que são consideradas econô-
mica ou socialmente relevantes. Essa outra forma de governança é antiga, 
foi seguidamente proposta e implementada por governos de orientação 
populista em todo mundo, e está na base do modelo de financiamento 
da ciência adotado, no passado, pelos governos de orientação soviética. 
A sua lógica básica consiste em singularizar determinados temas e ques-
tões, sinalizando que o Estado (ou uma agência pública ou privada) oferta 
recursos preferencialmente para pesquisas nesses temas. 
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Como argumenta Braun (2003), esse modelo reproduz, no âmbito 
da política científica, todos os dilemas associados à clássica relação de 
delegação estudada pelo neoinstitucionalismo econômico (Williamson, 
1973, 1976). A agência financiadora se comporta como um principal 
que busca formular prioridades para a agenda de pesquisa seguindo seus 
próprios interesses. O pesquisador se coloca na posição de agente, que 
executará a pesquisa. Nesse modelo, os cientistas preservam sua inde-
pendência e mantém um interesse legítimo e genuíno em preservar sua 
carreira, que permanece informada pelo modelo clássico disciplinar da 
“ciência desinteressada” e que, por isso, tem dificuldades para valorizar 
os resultados produzidos por uma agenda de pesquisa desatrelada das 
prioridades colocadas pelos pares. Isso significa que o pesquisador tem 
poderosos incentivos para “camuflar” a sua própria agenda de pesquisa. 

Do ponto de vista da política científica, caso a agência financiadora 
tenha um genuíno interesse em levar adiante sua agenda temática, essa 
situação requer investimentos pesados no desenvolvimento de mecanismos 
de avaliação e supervisão da atividade de pesquisa. Usualmente, entre-
tanto, o compromisso da própria agência financiadora com a agenda de 
pesquisa politicamente motivada é baixo, e programas e/ou chamadas com 
temáticas específicas tendem a suplementar os mecanismos clássicos de 
financiamento, o que torna esse modelo de política muito pouco efetivo.

Um modelo de governança diferente ocorre quando o Estado busca 
alterar o próprio desenho da carreira do pesquisador. Em muitas expe-
riências recentes, essa mudança foi associada às transformações experi-
mentadas no âmbito da governança das universidades, descritas acima. 
Diferentes autores também identificaram mudanças dessa natureza, as-
sociadas à situação de escassez de recursos públicos, que limitaram a 
disponibilidade de fundos para apoiar a pesquisa entre os anos oitenta 
e noventa do século passado (Ziman, 1994; Senker, 2001). Entretanto, 
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as evidências acumuladas ao longo das últimas décadas enfraquecem a 
hipótese de que as alterações documentadas no âmbito da governança 
universitária tenham produzido mudanças significativas na estrutura de 
valores que organiza a carreira acadêmica. De fato, como muitos estu-
dos comprovam, acadêmicos, em diferentes países, continuam, como no 
passado, motivados pelos padrões e valores produzidos no interior das 
redes que organizam a produção do conhecimento. Os estudos conduzi-
dos pela rede de pesquisa The Changing Academic Profession, que cole-
tou dados em 19 países de todos os continentes, produziram evidências 
bastante convincentes de que hoje, tanto como no passado, os pesquisa-
dores continuam fortemente motivados pelos sinais produzidos por suas 
comunidades de pares (Locke et al., 2011; Teichler et al. 2013). 

Musselin e Mignot-Gérard (2002) argumentam que esse paradoxo 
é produzido pela natureza das atividades acadêmicas que seriam, na ex-
pressão das autoras, apenas fracamente coordenáveis – isto é, elas re-
querem apenas um baixo grau de cooperação e coordenação no âmbito 
da organização para serem executadas. Ademais, ensino e pesquisa se-
riam atividades pouco transparentes, já que são “difíceis de descrever, de 
prescrever e de reproduzir” (p.81). Essas características permitem que o 
acadêmico, individualmente, facilmente se furte aos controles desenvol-
vidos pela universidade reformada. Balbachevsky (2016) acrescenta uma 
outra dimensão fundamental para se entender essa situação paradoxal. 
Em sistemas de ensino superior maduros (Teichler et al., 2013), a carreira 
acadêmica no interior das universidades precisa refletir o prestígio que 
um acadêmico tem nas redes globais de produção do conhecimento. Sem 
uma reputação consolidada nessas redes, um acadêmico jamais consegui-
rá disputar um cargo mais expressivo nesses sistemas. Como vimos acima, 
a força e densidade das conexões entre a atividade acadêmica no interior 
de uma instituição e aquela desenvolvida por seus pares no ambiente glo-
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bal é um elemento central para assegurar a qualidade da atividade acadê-
mica. Num certo sentido, portanto, a atividade acadêmica coloca limites 
claros para as reformas “organizacionais” (organizatory reforms (sic)) des-
critas por Brunsson e Sahli-Andersson (2000, p. 730). Para permanecer 
relevante no contexto global da ciência, uma instituição acadêmica não 
pode prescindir dessas conexões, e, portanto, precisa preservar seu cará-
ter de arena, isto é, aceitar que seus membros são “legitimamente guiados 
por interesses, valores, normas e padrões externos” (op. cit. p. 733).

No entanto, como vimos, a ciência contemporânea dá sinais de 
uma crescente “transgressividade” (Nowotny, 2003): ela é chamada a 
contribuir em debates que não podem ser resumidos aos aspectos pu-
ramente científicos ou técnicos. Seus interlocutores vão muito além da 
comunidade de especialistas. Para avançar, ela precisa interagir com uma 
gama ampla de atores, instituições, e negociar suas normas com audiên-
cias crescentemente heterogêneas. Os objetos de estudo que mobilizam 
essa ciência são complexos, não redutíveis à perspectiva de uma única 
disciplina. Mais do que isso, entretanto, a ciência contemporânea pare-
ce conviver com lógicas institucionais diversas (Dimaggio; Powell, 1983; 
Thornton et al., 2012) e, algumas vezes, opostas ou em competição.

 Do ponto de vista do ambiente institucional que caracteriza a uni-
versidade, todas essas mudanças implicam, simultaneamente, a perme-
abilização dos seus limites e um aumento da complexidade do desenho 
institucional (Clark, 1998, Frølich et al., 2013). Essas dinâmicas contribuem 
para a emergência de novas lógicas institucionais no seu interior, que dis-
putam espaço com o antigo modelo unificado, suposto pela universidade 
humboltiana. Para além da já tradicional contraposição entre o sistema de 
valores sustentados pela ciência tradicional, tal como descrita por Merton, e 
o da nova ciência “pós-acadêmica” analisada por Ziman (1994), é possível 
identificar a emergência de outros sistemas de valores igualmente podero-
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sos: o papel do “professor-didata”, centrado na valorização das funções do 
ensino, formação e transmissão do conhecimento; o papel do pesquisador-
-ativista, focado nos desdobramentos políticos do conhecimento científico 
e engajado em atividades relacionadas com comunidades epistêmicas ati-
vas (Adler; Haas, 1992). Os processos de conflito e acomodação entre essas 
lógicas institucionais constituem um elemento central para o entendimento 
dos desenvolvimentos recentes experimentados pelo ensino superior em 
escala mundial, e também no Brasil. 

Governança universitária e da ciência no Brasil

Peter Maasen e Johan Olsen (2007) propuseram uma tipologia inte-
ressante para se entender as diferentes lógicas institucionais que predomi-
nam em diferentes arranjos de governança das universidades. A tipologia 
propõe distinguir as instituições universitárias considerando duas dimen-
sões: o grau de convergência dos valores sustentados por diferentes atores 
internos acerca das normas e objetivos da instituição; e a relevância maior 
ou menor dos fatores externos na determinação das mudanças experi-
mentadas pela instituição. Assim, a tipologia proposta por esses autores 
distingue 4 tipos diferentes de instituição universitária (quadro 1, abaixo):
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Quadro 1. Tipologia de instituições universitárias e suas dinâmicas de governança

Dinâmicas institucionais 
determinadas por fatores 

internos

Dinâmicas institucionais 
determinadas por fatores 

externos

Atores internos 
compartilham 
normas e 
objetivos 

Modelo humboltiano: governo 
de pares
Lógica: identidade
Critério de qualidade: relevância 
científica
Dinâmica: com. científica

Modelo instrumental
Lógica: administrativa
Critério de qualidade: resposta 
às políticas
Dinâmica: decisões 
governamentais

Atores têm 
percepções 
conflitivas sobre 
normas e 
objetivos

Modelo democrático 
Lógica: representação de 
interesses
Qualidade: acomodação dos 
interesses
Dinâmica: barganha interna

Modelo Empreendedor Opera 
em mercados competitivos, 
Lógica: comunidade de serviços
Qualidade: responsividade
Dinâmica: respostas às pressões 
competitivas do ambiente 
externo

Fonte: Balbachevsky e Kerbauy, 2016, p. 128. 

Nessa tipologia, o modelo humboltiano clássico é caracterizado por 
uma forte convergência de valores que sustentam fortes hierarquias de 
autoridade dentro da instituição. As decisões centrais da vida universitária 
estão a cargo do senado universitário, que funciona não como um espaço 
de representação, mas como uma assembleia de notáveis, que ocupam 
essa posição pela sua liderança intelectual, legitimada pelos seus pares, 
dentro e fora da universidade. No limite, esse modelo de governança 
supõe que a liderança científica está completamente alinhada à liderança 
institucional e que as dinâmicas da produção do conhecimento se organi-
zam dentro de fronteiras disciplinares claras e conhecidas.

No modelo democrático, a autoridade se legitima porque é uma 
representação dos diferentes interesses presentes na instituição. O seu 
elemento organizativo básico é a eleição das autoridades universitárias, 
contando com a participação de todos os interesses internos à institui-
ção. Nesse modelo, as dinâmicas da instituição respondem basicamente 
aos interesses dos diferentes setores internos que se fazem presentes no 
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processo eleitoral. Tanto nesse modelo, como no modelo humboltiano, 
as interações da universidade com o ambiente externo respondem a uma 
agenda que é negociada no interior da instituição. 

O terceiro tipo corresponde à universidade estatal, criada para res-
ponder a uma missão específica atribuída pelo Estado. Nessa lógica, a 
instituição universitária deve permanecer aberta às dinâmicas externas e 
seu sucesso é mensurado pela sua capacidade de resposta às demandas 
que vêm de fora. O modelo histórico que mais se aproxima desse ideal é 
o das universidades criadas pelos Estados socialistas do século passado e 
está presente na experiência chinesa dos dias atuais. Nessas instituições a 
lógica administrativa tende a predominar, e as dinâmicas internas da ins-
tituição são fortemente condicionadas e respondem às decisões tomadas 
no âmbito do Estado.

Finalmente, o quarto tipo ideal é aquele representado pela univer-
sidade empreendedora. A instituição está imersa num ambiente marcado 
pela competição, e suas subunidades estão submetidas à mesma lógica 
competitiva, e são estimuladas a explorar as oportunidades abertas no 
ambiente externo e interno. As oportunidades e riscos presentes nesse 
ambiente são o fator que mais claramente definem a trajetória de cada 
instituição. A experiência que mais se aproxima desse tipo ideal é a gran-
de universidade de pesquisa norte-americana.

Uma análise do Quadro 1 (p. 91) acima permite-nos estabelecer o 
lugar da governança da universidade pública brasileira: ela é, predomi-
nantemente, organizada sob a lógica da representação de interesses. Suas 
autoridades são escolhidas e legitimadas pela consulta aos diferentes cor-
pos (e interesses) que constituem os agentes internos da instituição. Nas 
universidades públicas brasileiras, a consulta, com a participação de todos 
os setores da universidade, é o mecanismo reconhecido e legitimado para 
se definir o controle da instituição. Mesmo no setor privado, a legitimida-
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de do modelo democrático é forte e tende a se reproduzir, em maior ou 
menor grau na maioria das instituições comunitárias. Sendo o princípio 
representativo dominante, as decisões, para serem legítimas, devem ser 
negociadas junto aos interesses internos à instituição.

Entretanto, se, aos olhos dos seus atores internos, a universidade 
brasileira é um espaço de representação de interesses, aos olhos da bu-
rocracia governamental, ela é, cada vez mais, um instrumento de política 
governamental. A experiência dos governos recentes sob a hegemonia do 
Partido dos Trabalhadores reformulou as bases da relação do Estado com 
a universidade pública no Brasil. Mesmo respeitando meticulosamente o 
espaço de autonomia da universidade, esses governos conseguiram fazer 
prevalecer sua agenda na condução da política universitária. O exemplo 
mais claro nesse sentido é o programa REUNI, que obteve sucesso em 
condicionar o acesso da universidade a recursos de investimento à imple-
mentação de programas de expansão da oferta de graduação, à adoção 
de políticas afirmativas, à consecução de metas relativas à proporção alu-
no/professor, etc. Da mesma forma, o Ministério da Educação foi bem-
-sucedido em sua política para centralizar os processos seletivos de acesso 
às universidades federais num único exame, o ENEM. Mais recentemente, 
o Congresso Nacional impôs uma política uniforme de ação afirmativa, 
criando cotas para estudantes de escolas públicas e para minorias em 
todas as universidades federais. 

Dessa maneira, a governança das universidades públicas brasileiras 
tem passado por mudanças relevantes no que tange à sua imbricação com 
o ambiente externo: de um lado, pressões internas e mudanças no pró-
prio modo de produção do conhecimento (Gibbons et al. 1994) empur-
ram vários setores da academia a buscar conexões mais complexas com o 
seu entorno societal, desenvolvendo inclusive uma perspectiva empreen-
dedora, que sustenta contatos relevantes com o mundo empresarial. Por 
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outro lado, o bem-sucedido intervencionismo estatal recente concorre 
para criar uma realidade híbrida, que combina o modelo de governança 
baseado na representação de interesses com o modelo da universidade 
como instrumento de política nacional. 

Todavia, a conjunção desses dois modelos de governança cria uma 
situação que reproduz, no âmbito das universidades, os clássicos pro-
blemas associados à relação de delegação que analisamos anteriormen-
te. Em particular, o fato de a legitimidade da autoridade universitária ser 
concebida como uma representação a torna particularmente suscetível às 
pressões e contrapressões que nascem no interior dos diferentes corpos 
que são reconhecidos como igualmente legítimos na luta pela direção 
institucional. Nesse modelo, para ser legítima, uma decisão precisa ser 
traduzida num valor sustentado por um grupo majoritário dentro da ins-
tituição, e o argumento meritocrático é um dentre muitos outros valores 
igualmente legítimos, sustentados por diferentes partes da instituição. As-
sim, a relação entre universidade e governo, no Brasil, contém uma forte 
percepção de “moral-hazard” que se traduz num imenso esforço regula-
tório e avaliativo por parte do governo.

Da mesma forma, quando voltamos nossa atenção para a evolução 
da governança da ciência no Brasil, saltam aos olhos as mudanças que 
marcaram as décadas recentes. Se a primeira geração dessas políticas foi 
marcada pela lógica da delegação cega, a crise dos anos oitenta preparou 
caminho para alterações importantes nesse referencial. A escassez de re-
cursos criou, pela primeira vez, uma pressão pela busca de novas fontes 
de financiamento da pesquisa, aproximando o meio acadêmico das gran-
des empresas estatais da época. Naquela época, a escassez dos recursos 
distribuídos pelas agências de apoio à pesquisa levou as muitas lideranças 
científicas a buscar ativamente acesso a outras burocracias e às empresas 
estatais, pondo em marcha os primeiros elementos de uma política mar-
cada pela delegação por incentivos (Braun, 2003, p. 312) 
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Nos anos noventa, as reformas empreendidas nas agências do MCT 
criaram um ambiente institucional mais favorável para a implantação sis-
temática de políticas associadas à delegação por incentivo. Internamente, 
essas reformas reforçaram as agências de fomento, sustentando a criação 
de competências institucionais necessárias para essa modalidade de polí-
tica, notadamente competências de coordenação e de monitoramento. A 
nova conjuntura dos anos 2000 ampliou o espaço de ação de programas 
que atuam sob esse formato, ao mesmo tempo em que abriu espaço para 
as primeiras experiências com modelos de governança mais sofisticados. 

A partir da segunda metade da primeira década do novo século, 
as agências de pesquisa passaram a experimentar novos modelos de go-
vernança científica, buscando articular redes que abrissem espaço para a 
participação e negociação da agenda de pesquisa com atores oriundos de 
diferentes ambientes institucionais, inclusive usuários e outros interesses 
societais. Esse é o modelo que alimentou os programas mais ambiciosos 
na área de ciência e tecnologia, inclusive os Institutos Nacionais de Ciên-
cia e Tecnologia. Esse programa propõe institucionalizar redes nacionais 
de cooperação focadas em temas de alta relevância para o enfrentamento 
de temas críticos para o futuro do país. Idealmente, essa estratégia deve-
ria delegar as decisões e ações para os participantes das redes, criando 
oportunidades para a exploração de alternativas de interação, inovação e 
de aprendizagem institucional. Entretanto, na maior parte das experiên-
cias, essas redes foram bem-sucedidas do ponto de vista acadêmico. Elas 
articularam lideranças em diferentes universidades, impulsionaram a pes-
quisa e a produção acadêmica em geral, e, em particular, produziram estí-
mulos importantes para a incorporação de jovens pesquisadores que esta-
vam posicionados em instituições emergentes. Entretanto, seu sucesso em 
criar condições para a formação de uma agenda de pesquisa socialmente 
robusta (Nowotny, 2003) foi muito mais limitado. Da mesma forma, os 
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resultados desses programas, em termos do desenvolvimento de novas 
institucionalidades no interior da universidade brasileira foram menos po-
sitivos. Vários fatores concorrem para esses resultados. Um elemento que 
não pode ser descartado é a relativa opacidade do ambiente interno das 
universidades brasileiras para as sinalizações mais dinâmicas que vêm de 
fora e uma tendência para encistar as pressões internas por mudança. Um 
survey realizado em 2007, junto a uma amostra representativa dos profes-
sores universitários brasileiros, mostrou que apenas 25% dos acadêmicos 
que trabalham nas universidades públicas acreditam que a qualidade das 
pesquisas é um fator relevante para as decisões internas relativas à con-
tratação e promoção de professores (Balbachevsky; Schwartzman, 2011). 
Essa situação cria limites importantes para o amadurecimento de experi-
ências mais dinâmicas, como é o caso das políticas que buscam apoiar a 
formação de redes de conhecimento e de outras estruturas que supõem 
a institucionalização, no âmbito da universidade, de espaços abertos a 
uma interação mais flexível entre diferentes atores comprometidos com a 
geração de novos conhecimentos e competências relevantes dentro e fora 
da academia. É bastante provável que essas condições concorram para 
dificultar a institucionalização de experiências mais flexíveis e inovadoras 
no âmbito do setor público do ensino superior brasileiro, especialmente 
quando se trata de universidades mais antigas.

Conclusão

Como assinalamos no início deste trabalho, usualmente, a literatura 
sociológica estabelece uma clara distinção entre as abordagens que anali-
sam o ensino superior e aquelas que analisam os fatos sociais relacionados 
à ciência. Entretanto, na sociedade ocidental, ciência e academia ocupam, 
de fato, o mesmo espaço institucional, que é a universidade. Dessa forma, é 
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inegável que as transformações experimentadas pela ciência e pelo ensino 
superior nas últimas décadas se influenciam mutuamente. Esse trabalho se 
debruça sobre as literaturas que, de um lado analisam as mudanças experi-
mentadas pela universidade contemporânea, e de outro, discutem a emer-
gência de novos modos de produção do conhecimento para investigar em 
que medida esses processos se condicionam mutuamente.

O objetivo desse esforço é mais o de lançar questões do que o de 
alcançar respostas, mas os resultados obtidos mostram que o esforço de 
lançar pontes entre essas linhas de estudo pode redundar em um progra-
ma de estudos frutífero e relevante.

A segunda parte do trabalho foca essa questão, considerando as ex-
periências recentes vivenciadas pela universidade brasileira, consideran-
do nossas experiências no que tange à governança institucional e no que 
tange à governança da pesquisa científica. Os resultados ainda são provi-
sórios. Eles levantam questões que precisam ser investigadas. Ainda assim, 
a análise desenvolvida nesse trabalho pretendeu jogar uma luz nova sobre 
alguns dos dilemas mais importantes que se colocam para a universidade 
brasileira contemporânea.
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